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REQUERIMENTO 

(Do Sr. MARLLOS SAMPAIO) 

 

 
Requer a realização de Audiência Pública 

na Comissão de Turismo e Desporto para 
esclarecimentos a respeito da qualidade da 
fiscalização das obras públicas construídas e em 
construção para os eventos esportivos 
internacionais que ocorrerão no Brasil em 2013, 
2014 e 2016. 

 
 
   Senhor Presidente,  
 
 

Requeiro com fundamento no art. 50, § 1° da Constituição Federal e 
nos termos do art. 116, do Regimento Interno desta Casa, a realização de 
Audiência Pública na Comissão de Turismo e Desporto, com as presenças da 
Autoridade Pública Olímpica, o Sr. Henrique Meirelles, e de representantes do 
Ministério do Esporte, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, para 
esclarecimentos a respeito da qualidade da fiscalização das obras públicas 
construídas e em construção para os eventos esportivos internacionais que 
ocorrerão no Brasil em 2013, 2014 e 2016. 

Sala das Sessões, em       de                           de 2013. 

DEPUTADO MARLLOS SAMPAIO 
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 JUSTIFICATIVA 

  
Senhores Deputados, em março de 2012, o Estádio de Futebol Engenhão, no Rio de 

Janeiro, foi interditado por apresentar problemas estruturais que poderiam 

comprometer a segurança da população, segundo relatório da empresa alemã, 

Schlaich, Bergermann und Partner (SBP). Embora tenha poucos anos de construção, 

a custos exorbitantes e utilizando-se de recursos públicos, os problemas apontados 

pela consultoria contratada sugeriam que a cobertura não suporta ventos medianos.  

Agora, país a fora, constrói-se a toque de caixa, vários estádios e aparelhos para 

comportarem os jogos, atletas e torcedores para a Copa das Confederações de 

2013, para a Copa do Mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016, todas a serem 

realizadas no Brasil. Faz-se necessário que as autoridades constituídas deem à 

população brasileira garantias de que os recursos públicos estão sendo aplicados de 

forma conscienciosa, que a fiscalização das obras tem acontecido com vistas a evitar 

o desperdício do dinheiro público e o risco de acidentes graves daqueles que se 

utilizaram dessas arenas esportivas.   

 


